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Mas liberdade não é o bastante. Você não limpa as cicatrizes 
de séculos dizendo: “Agora você está livre para ir aonde 
quiser, fazer o que deseja e escolher os líderes que achar 
melhor”. 
Você não transforma um homem que por anos ficou 
acorrentado, libertando-o, e levando-o ao início da linha de 
corrida, dizendo: “Você está livre para competir com todos os 
outros”, e ainda assim realmente acreditar que você está 
sendo completamente justo. 
Assim, isto não é o suficiente para abrir os portões da 
oportunidade. Todos os nossos cidadãos devem ter a 
capacidade de atravessar estes portões. 
Este é o próximo e mais profundo estágio da batalha dos 
direitos civis. Nós procurarmos não somente por liberdade, 
mas por oportunidade – não somente por igualdade legal, 
mas também por capacidade humana – não somente por 
igualdade como direito e teoria, mas por igualdade como fato 
e realidade. 








Trabalho destinado a conjecturar a temática das ações afirmativas no Brasil, 
tangenciando sua amplitude e constitucionalidade, tendo como diretrizes 
fundamentais o princípio da igualdade à luz da Constituição Federal de 1988 e as 
teorias que o compõem. Desta feita, cuida-se, inicialmente dos Direitos 
Fundamentais, tratando-se a seguir da distinção entre o princípio da igualdade 
formal e o princípio da igualdade material, que conduz ao fundamento teórico 
constitucional das medidas de desequiparação, analisando-se os possíveis 
fundamentos constitucionais que poderiam ser invocados como suporte 
constitucional de políticas de ação afirmativa e as críticas possíveis a esse 
instrumento político de combate à discriminação. Após, analisa-se brevemente as 
ações afirmativas no cenário internacional e a sua construção no Brasil, onde são 
apresentadas as iniciativas de políticas afirmativas que têm recebido maior destaque 
nos espaços públicos de discussão como o parlamento e a mídia escrita. O tema é 
inquietante e suscita problemas de aplicabilidade prática e de sustentação teórica. 
Espera-se provocar o leitor à reflexão, a fim de que possa esboçar algumas 
respostas jurídicas, e suscitar sérias dúvidas sobre leituras precipitadas que 
enxerguem no princípio da igualdade formal a panacéia de todas as formas de 
discriminação.  







































This paper has the objective to conjecture the thematic of the affirmative 
sentences in Brazil, touching its wideness  and constitutionality, once the principle of 
equality under the Federal Constitution of 1988 and the theories that form it are the 
fundamental bounding. Thus, the Fundamental Rights are taken for granted, and in 
the following this paper explains the distinction between the principle of fomal 
equality and the principle of material equality, that leads to the theorical constitutional 
principle that could be evoked as a constitutional support of politics of affirmative 
sentences and the possible criticisms against this politic instrument of discrimination 
wrestle. After it, this paper analyzes the affirmative sentences in the international 
scenery and its growth in Brazil, where the projects of affirmative sentences are 
presented and have received greater highlight in the public fields of discussion, as 
the Parliament and the written media. The theme is heated and sparks problems of 
practical applicability and thematic sustentation. This paper hopes to drive the 
readers to reflexion, in order to make them bring up some juridical answers and 
sparks serious doubts about precipitated interpretations, besides to make people see 
the panacea of all sorts of discrimination in the principle of formal equality. 
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